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	DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA – DFD

[bookmark: _Hlk109827064]DADOS DA OBRA:
MUNICÍPIO: IPUIUNA – MINAS GERAIS.
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA, EM REGIME DE EMPREITADA GLOBAL, PARA EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO EM PISO INTERTRAVADO EM TRECHO DA ESTRADA DO BAIRRO AREIAS NO MUNICÍPIO DE IPUIUNA/MG, EM ATENDIMENTO AO CONTRATO DE REPASSE Nº 978227/MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL.
LOCAL: BAIRRO AREIAS – IPUIUNA/MG.

SETORES REQUISITANTES: 
Departamento de Obras, Viação e Serviços Urbanos

RESPONSÁVEL PELA DEMANDA: 
Engª Civil Cibeles A. de Freitas Carvalho

I. Objeto:

[bookmark: _Hlk151708741]Constitui objeto da presente contratação a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA, EM REGIME DE EMPREITADA GLOBAL, PARA EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO EM PISO INTERTRAVADO EM TRECHO DA ESTRADA DO BAIRRO AREIAS NO MUNICÍPIO DE IPUIUNA/MG, EM ATENDIMENTO AO CONTRATO DE REPASSE Nº 978227/MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL.

II. Justificativa da necessidade da contratação e da solução esperada:

O presente projeto visa o atendimento ao disposto no plano de trabalho do CONTRATO DE REPASSE Nº 978227/MINISTERIO DA INTEGRAÇÃO E DO DESENVOLVIMENTO REGINONAL.
[bookmark: _Hlk160025954]Esta demanda surge como resposta às necessidades operacionais dos diversos Departamentos Municipais, como Departamento de Saúde, Educação, Rural, Agricultura alinhada ao compromisso de assegurar o pleno funcionamento dos serviços públicos e promover uma gestão eficiente dos recursos municipais.
Pode-se apontar, algumas das principais vantagens em promover a execução da referida obra, proporcionando melhorias na mobilidade dos Departamentos Municipais em atendimento a suas demandas.

Portanto, a contratação de uma empresa para EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO EM INTERTRAVADO SOBRE TRECHO DA ESTRADA DAS AREIAS emerge como uma necessidade estratégica, direcionada à otimização dos recursos públicos, à eficiência operacional e à garantia da continuidade dos serviços prestados pelos diversos departamentos da Prefeitura Municipal de Ipuiuna/MG. Esta iniciativa visa atender ao interesse público, assegurando uma gestão municipal comprometida com a eficiência, transparência e qualidade na prestação de serviços à comunidade local.

III. Da forma, especificação e quantidade de material a ser contratada:

As quantidades de materiais foram levantadas tendo como base o projeto executivo de obra e seus complementares.

	EXIGÊNCIA DE AMOSTRAS OU PROTÓTIPO

	(    ) Sim
	( X ) Não

	HABILITAÇÃO ESPECÍFICA

	( X   ) Sim. Especificar:
	(  ) Não



	RESPONSABILIDADES ESPECÍFICAS DA CONTRATADA

	(  X  ) Sim. Especificar: 
	(   ) Não


	A empresa a ser contratada deverá possuir a seguinte QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
10.1.1. Certificado de Registro da empresa junto ao CREA ou ao CAU;

10.1.2. Qualificação Técnico-Profissional: prova de possuir em seu quadro dirigente ou de pessoal permanente com vínculo empregatício, na data de entrega da proposta, profissional de nível superior com formação em engenharia civil e/ou arquitetura responsável técnico da licitante, detentor de atestado(s) de responsabilidade técnica expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA e/ou CAU. A comprovação deve ser acompanhada da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico (CAT), evidenciando capacidade para execução de serviços com características semelhantes e de complexidade operacional equivalente ou superior ao objeto desta licitação. 
10.1.2.1. O vínculo empregatício será comprovado mediante apresentação de cópia autenticada da ficha de registro de empregado, juntamente com cópia autenticada da carteira de trabalho do empregado que permitam comprovar o vínculo com a empresa.
10.1.2.2. Também será considerado para efeito de vínculo empregatício, contrato de prestação de serviços em vigor, com firmas reconhecidas de todos os assinantes (cópia autenticada).
10.1.2.3. Cópia autenticada da ata de eleição ou do contrato social e última alteração, conforme o caso, a fim de comprovar investidura no cargo nos casos em que sócio proprietário ou dirigente de empresa figure como responsável técnico (caso já tenha sido apresentado não há a necessidade de inserir no sistema em duplicidade).
10.1.3. Os profissionais indicados pela licitante para fins de comprovação da capacitação técnica deverão assumir o compromisso de participar das obras e serviços licitados, através de declaração, reconhecendo a possibilidade de substituição apenas por profissionais de experiência    equivalente ou superior, desde que aprovada pela Prefeitura de Ipuiúna /MG.
10.1.3.1. Termo de compromisso: Os profissionais indicados pela licitante para fins de comprovação da capacitação técnica, deverão assumir o compromisso de participar das obras e serviços licitados, através de declaração, reconhecendo a possibilidade de substituição apenas por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Prefeitura de Ipuiúna /MG. 
10.1.4. Qualificação Técnica Operacional: Para fins de comprovação da qualificação técnico-operacional, a licitante deverá apresentar ao menos 1 (um) atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove a execução, com desempenho satisfatório, de serviços com características semelhantes às do objeto desta licitação.
4.1 O(s) atestado(s) deverá(ão) conter, obrigatoriamente identificação do contratante (razão social, CNPJ, endereço), objeto do contrato e descrição dos serviços realizados, quantitativos executados de cada serviço, local de execução, período de execução da obra ou serviço, declaração expressa da boa execução e da adimplência contratual.
4.2 Os atestados deverão ser acompanhados das respectivas Certidões de Acervo Técnico (CATs), emitidas pelo CREA ou CAU, conforme a natureza dos serviços e as exigências da regulamentação profissional.


	RESPONSABILIDADES ESPECÍFICAS DA CONTRATANTE

	(    ) Sim. Especificar:
	( X ) Não



	LOCAL DE ENTREGA/EXECUÇÃO E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO:

Bairro Rural Areias – Trecho 01 -  Pavimentação em Piso Intertravado


	DEFINIÇÃO DA NECESSIDADE DE ELABORAÇÃO OU NÃO DE ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES:

( X ) Com base na baixa complexidade do objeto, o gerenciamento de riscos da contratação será dispensado para esta contratação, bastando a elaboração do ETP e  do TR.

(    ) Devido a alta complexidade do objeto será necessária a elaboração do Estudo preliminar e o gerenciamento de riscos da contratação.

(    ) Devido à existência de Estudo Técnico Preliminar e de gerenciamento de riscos de contratação anterior,  serão utilizados o ETP e GR do Processo Licitatório nº ............./...........


	DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
A dotação orçamentaria nº 02.07.26.606.0025.1.112.4490.51.00 – Red. 486 – Fonte 1.700.00/1.500.99


	CRITÉRIOS ADOTADOS PARA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO:

[bookmark: _Hlk169637494]Objetivando a instrução do processo, em observância ao que determina o art. 23 da Lei 14.133/2021, informamos que foram realizadas consultas a tabelas oficiais SINAP/SETOP para estimativa dos preços praticados para o objeto desta Licitação, estimando-se o montante em R$ 1.111.707,79 (Um milhão, cento e onze mil, setecentos e sete reais e setenta e nove centavos).

PARÂMETROS ADOTADOS PARA ELABORAÇÃO DO VALOR ESTIMADO:
(    ) Composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente no painel para consulta de preços ou no banco de preços em saúde disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP);
[bookmark: art23§1ii](   ) Contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente;
[bookmark: art23§1iii]( X ) Utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso;
[bookmark: art23§1iv][bookmark: art23§1v](   ) Pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital. 
(    ) Pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas.

	GRAU DE PRIORIDADE DA CONTRATAÇÃO

(     ) Baixa                             (  X  ) Média                                           (  ) Alta. Justificar: 




	
                                                                                           Município Ipuiuna, 02 de julho de 2026.



_____________________________________
CIBELES A. DE FREITAS CARVALHO
Engenheira Civil
CREA SP 50 70445752/D MG
Autora do Projeto



DEFERE:


_____________________________________
Dr. Elder Cassio de Souza Oliva 
Prefeito Municipal
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

DADOS DA OBRA:
MUNICÍPIO: IPUIUNA – MINAS GERAIS.
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA, EM REGIME DE EMPREITADA GLOBAL, PARA EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO EM PISO INTERTRAVADO EM TRECHO DA ESTRADA DO BAIRRO AREIAS NO MUNICÍPIO DE IPUIUNA/MG, EM ATENDIMENTO AO CONTRATO DE REPASSE Nº 978227/MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL.
LOCAL: BAIRRO AREIAS – IPUIUNA/MG.


1. INTRODUÇÃO 
A presente obra, de Execução de Pavimentação em Piso Intertravado, produz importante impacto na mobilidade do entroncamento Rural, na atividade agrícola, no escoamento da produção, considerando a quantidade de recursos envolvidos e áreas de intervenção.
Este estudo visa a buscar a melhor solução para as demandas apresentadas, considerando que um planejamento bem elaborado possibilita contratações potencialmente mais eficientes, posto que a realização de estudos prévios proporciona conhecimento de novas modelagens/metodologias constantes no mercado, resultando na melhor qualidade do gasto com recursos públicos.
Apresentamos os estudos técnicos preliminares que visam a assegurar  a viabilidade (técnica e econômica) da contratação pretendida e o levantamento dos elementos essenciais que servirão para compor Termo de Referência. 
Também nesta linha, o Departamento de Obras se baseia no conceito da melhoria contínua, sustentabilidade e segurança.

A Concorrência é uma modalidade licitatória, capaz de suportar a referida obra. 


2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

Nos termos do art. 18, §1º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, a presente contratação tem por finalidade atender à necessidade de melhoria da infraestrutura viária do Município de Ipuiúna/MG, mediante a execução de pavimentação em piso intertravado em trecho da Estrada Rural do Bairro Areias.

A referida via constitui importante eixo de deslocamento da população rural, sendo utilizada diariamente por moradores, produtores rurais, veículos de transporte escolar, ambulâncias, equipes de manutenção dos serviços públicos e demais usuários.

Atualmente, o trecho apresenta condições inadequadas de trafegabilidade, principalmente durante o período chuvoso, em razão da degradação da superfície de rolamento, ocasionando dificuldades de circulação, aumento dos custos de manutenção dos veículos, redução da segurança dos usuários e prejuízos ao escoamento da produção agrícola.

A melhoria da infraestrutura viária proporcionará maior durabilidade ao pavimento, melhores condições de mobilidade, segurança viária, redução dos custos de manutenção da via e maior eficiência na prestação dos serviços públicos municipais.

Além dos benefícios operacionais, a execução da obra contribuirá para o desenvolvimento econômico local, facilitando o acesso às propriedades rurais, reduzindo o tempo de deslocamento e promovendo melhores condições para o transporte de pessoas, bens e serviços.

A contratação também visa assegurar a adequada execução do objeto pactuado junto ao Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional, observando as condições estabelecidas no Contrato de Repasse nº 978227.


3. DEMONSTRAÇÃO DO INTERESSE PÚBLICO

A execução da obra atende diretamente ao interesse público, uma vez que proporcionará benefícios permanentes à coletividade, promovendo a melhoria da infraestrutura urbana e rural do Município.

Entre os principais resultados esperados destacam-se:

melhoria das condições de trafegabilidade da estrada;
aumento da segurança de motoristas, motociclistas, ciclistas e pedestres;
melhoria do acesso aos serviços públicos municipais;
melhoria do transporte escolar;
facilitação do deslocamento de ambulâncias e demais veículos de emergência;
redução dos custos de manutenção da frota pública;
redução da ocorrência de processos erosivos decorrentes do tráfego;
fortalecimento da atividade agrícola local;
melhoria das condições de escoamento da produção rural;
valorização da região beneficiada;
incremento da qualidade de vida da população.

Dessa forma, a contratação encontra respaldo nos princípios constitucionais da eficiência, continuidade do serviço público, desenvolvimento sustentável e supremacia do interesse público.


4. ALINHAMENTO AO PLANEJAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO

A presente contratação encontra-se alinhada ao planejamento estratégico do Município, voltado à ampliação e melhoria da infraestrutura pública, especialmente da malha viária rural.

O empreendimento integra os investimentos previstos no Plano de Trabalho aprovado pelo Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional, constituindo condição necessária para a execução do Contrato de Repasse firmado com a União.

A contratação também observa as diretrizes estabelecidas pela Lei nº 14.133/2021 quanto ao planejamento das contratações públicas, devendo integrar o Plano de Contratações Anual, quando aplicável.


5. LEVANTAMENTO DAS SOLUÇÕES EXISTENTES

Para atendimento da necessidade identificada, foram analisadas as principais alternativas tecnicamente viáveis para melhoria da via.

Solução 1 – Manutenção periódica da estrada com revestimento primário

Consiste na realização contínua de serviços de patrolamento, cascalhamento e recomposição da plataforma da estrada.

Vantagens
menor investimento inicial;
rápida execução.
Desvantagens
necessidade constante de manutenção;
baixa durabilidade;
elevada suscetibilidade às chuvas;
maiores custos operacionais ao longo do tempo;
interrupções frequentes do tráfego.

Concluiu-se que esta alternativa não atende adequadamente às necessidades permanentes da Administração.

Solução 2 – Pavimentação asfáltica (CBUQ)

Consiste na execução de pavimento flexível em concreto betuminoso usinado a quente.

Vantagens
elevado conforto ao tráfego;
excelente desempenho estrutural.
Desvantagens
custo significativamente superior;
maior dependência de usinas especializadas;
manutenção mais onerosa;
menor facilidade para futuras intervenções em redes subterrâneas.

Considerando as características da via e os recursos disponíveis, esta solução mostrou-se menos vantajosa economicamente.

Solução 3 – Pavimentação em piso intertravado

Consiste na execução de pavimento com blocos intertravados de concreto sobre base e sub-base devidamente preparadas.

Vantagens
elevada durabilidade;
excelente desempenho estrutural;
facilidade de manutenção;
possibilidade de reaproveitamento das peças;
menor custo de manutenção futura;
boa drenagem superficial;
facilidade para reparos localizados;
menor geração de resíduos em futuras intervenções;
solução compatível com o projeto aprovado e com o orçamento disponível.
Desvantagens
maior tempo de execução em comparação ao revestimento primário;
necessidade de mão de obra especializada para assentamento.


6. ANÁLISE COMPARATIVA DAS SOLUÇÕES

Após avaliação técnica, econômica e operacional, verificou-se que a pavimentação em piso intertravado apresenta a melhor relação entre custo, durabilidade, facilidade de manutenção e desempenho para as condições da via objeto da contratação.

Embora o revestimento primário demande menor investimento inicial, apresenta elevado custo de manutenção ao longo da vida útil da estrada.

Por sua vez, o pavimento asfáltico, embora tecnicamente adequado, possui custo de implantação e manutenção superior ao da solução em piso intertravado, não se mostrando a alternativa mais vantajosa diante dos recursos disponíveis e das características do empreendimento.

Assim, conclui-se que a pavimentação em piso intertravado representa a solução que melhor atende ao interesse público, conciliando desempenho técnico, economicidade, sustentabilidade e facilidade de manutenção.


7. JUSTIFICATIVA DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA

A solução adotada consiste na contratação de empresa especializada para execução integral da pavimentação em piso intertravado, em regime de empreitada por preço global.

A escolha fundamenta-se nos seguintes aspectos:

existência de projeto executivo completo;
quantitativos previamente definidos;
orçamento elaborado com base em composições oficiais;
cronograma físico-financeiro compatível com o objeto;
maior durabilidade da solução adotada;
redução dos custos de manutenção ao longo da vida útil da obra;
facilidade de fiscalização da execução;
compatibilidade com os recursos financeiros disponibilizados pelo Contrato de Repasse;
melhor relação custo-benefício para a Administração.

Além disso, a solução atende plenamente às necessidades identificadas pelo Departamento Municipal de Obras, proporcionando ganhos permanentes à infraestrutura viária municipal e contribuindo para o desenvolvimento econômico e social da região beneficiada.


8. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

A futura contratação deverá observar integralmente as disposições da Lei nº 14.133/2021, das normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, das normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho, das orientações da Caixa Econômica Federal e demais legislações aplicáveis às obras públicas de engenharia.

A empresa contratada deverá possuir qualificação técnica compatível com a complexidade do objeto, demonstrando capacidade para execução dos serviços mediante apresentação dos documentos exigidos no edital, especialmente aqueles previstos no art. 67 da Lei nº 14.133/2021.

Como requisitos mínimos da contratação, destacam-se:

registro da empresa e do responsável técnico no CREA ou CAU;
comprovação de capacidade técnico-operacional e técnico-profissional, nos termos da Lei nº 14.133/2021;
indicação de responsável técnico pela execução da obra;
emissão da respectiva ART ou RRT antes do início da execução;
fornecimento integral de materiais, equipamentos, mão de obra, ferramentas e insumos necessários;
observância das normas técnicas da ABNT aplicáveis à execução de pavimentação em piso intertravado;
cumprimento das Normas Regulamentadoras de Segurança e Saúde no Trabalho, especialmente NR-18, NR-35 e demais aplicáveis;
utilização de materiais de primeira qualidade, atendendo às especificações constantes do Projeto Básico, Memorial Descritivo e Planilha Orçamentária;
observância do cronograma físico-financeiro aprovado pela Administração;
garantia da obra pelo prazo legal previsto no Código Civil e demais normas aplicáveis.


9. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

Os quantitativos dos serviços foram definidos a partir dos levantamentos realizados pelo Departamento Municipal de Obras, considerando:

levantamento topográfico da área de intervenção;
projeto executivo;
memorial de cálculo;
memorial descritivo;
especificações técnicas;
planilha orçamentária;
cronograma físico-financeiro.

Todos os quantitativos encontram-se devidamente detalhados nas planilhas orçamentárias que integram o processo administrativo, elaboradas com base nas composições de custos do SINAPI e demais referências oficiais.

Dessa forma, considera-se que os quantitativos estimados refletem adequadamente a necessidade da Administração, reduzindo o risco de alterações contratuais decorrentes de insuficiência de planejamento.


10. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

A estimativa do valor da contratação foi elaborada em conformidade com o art. 23 da Lei nº 14.133/2021, utilizando-se como referência principal as composições de custos unitários constantes do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – SINAPI, complementadas, quando necessário, por composições oficiais e pesquisas técnicas.

O orçamento contemplou todos os custos diretos e indiretos necessários à execução da obra, incluindo:

materiais;
mão de obra;
equipamentos;
transporte;
encargos sociais;
administração local;
Benefícios e Despesas Indiretas (BDI);
tributos incidentes;
demais custos necessários à completa execução do objeto.

O valor estimado da contratação é de:

R$ 1.111.707,79 (um milhão, cento e onze mil, setecentos e sete reais e setenta e nove centavos).

O orçamento detalhado integrará o processo licitatório, podendo ser mantido sob sigilo até o encerramento da fase de apresentação das propostas, caso essa seja a opção adotada pela Administração, nos termos do art. 24 da Lei nº 14.133/2021.


11. JUSTIFICATIVA DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO

A contratação será realizada por meio da modalidade Concorrência, na forma eletrônica, conforme previsto no art. 28, inciso II, da Lei nº 14.133/2021.

A escolha da modalidade decorre da natureza do objeto, que consiste na execução de obra de engenharia, demandando procedimento licitatório que assegure ampla competitividade, isonomia entre os licitantes, seleção da proposta mais vantajosa e observância dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e desenvolvimento nacional sustentável.

A realização da disputa em ambiente eletrônico amplia a competitividade, permite maior participação de empresas de diferentes regiões, reduz custos operacionais e fortalece a transparência do procedimento licitatório.


12. JUSTIFICATIVA DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

O critério de julgamento adotado será o de menor preço global, conforme autorizado pela Lei nº 14.133/2021.

A escolha decorre da natureza integrada dos serviços que compõem a obra, cujas etapas possuem elevada interdependência técnica e operacional.

O julgamento pelo menor preço global proporciona:

maior segurança na execução contratual;
compatibilidade entre todas as etapas da obra;
melhor gerenciamento dos custos;
redução de conflitos entre diferentes executores;
simplificação da fiscalização;
menor probabilidade de aditivos decorrentes de incompatibilidades entre serviços.

Além disso, o critério garante que a Administração selecione a proposta economicamente mais vantajosa para a execução integral do empreendimento.


13. JUSTIFICATIVA DO REGIME DE EXECUÇÃO

O regime de execução adotado será o de empreitada por preço global, previsto no art. 6º, inciso XXIX, da Lei nº 14.133/2021.

A escolha fundamenta-se no fato de que a Administração dispõe de projeto executivo completo, memorial descritivo, especificações técnicas, quantitativos definidos e orçamento detalhado, permitindo que a contratada assuma a responsabilidade pela execução integral da obra mediante preço certo e total.

A adoção desse regime apresenta as seguintes vantagens:

maior previsibilidade financeira;
melhor controle dos custos da contratação;
redução da necessidade de alterações contratuais;
incentivo ao adequado planejamento pela contratada;
maior eficiência na fiscalização da execução;
melhor distribuição dos riscos inerentes ao contrato.

Dessa forma, o regime de empreitada por preço global mostra-se o mais adequado às características do objeto.


14. JUSTIFICATIVA DA ADOÇÃO DA INVERSÃO DE FASES

Nos termos do art. 17, §1º, da Lei nº 14.133/2021, a Administração adotará a inversão das fases procedimentais, realizando inicialmente o julgamento das propostas e, posteriormente, a verificação dos documentos de habilitação apenas da licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar.

A adoção desse procedimento mostra-se compatível com os princípios da eficiência, economicidade, celeridade processual e racionalização administrativa, uma vez que evita a análise da documentação de habilitação de todos os participantes do certame, concentrando a verificação documental apenas na proposta mais bem classificada.

Essa sistemática reduz o tempo de tramitação da licitação, otimiza os trabalhos da Comissão de Contratação e permite maior eficiência na condução do procedimento, sem comprometer a isonomia, a competitividade, a transparência ou a segurança jurídica.

Caso a licitante provisoriamente vencedora não atenda aos requisitos de habilitação, será convocada a licitante subsequente, observada a ordem de classificação, repetindo-se o procedimento até a seleção da proposta apta à contratação.

Assim, conclui-se que a adoção da inversão de fases representa medida mais eficiente e adequada às características desta contratação.


15. JUSTIFICATIVA DA VEDAÇÃO AO PARCELAMENTO DO OBJETO

Após análise técnica, conclui-se que o parcelamento da contratação não se mostra técnica nem economicamente recomendável.

Os serviços previstos apresentam estreita interdependência entre si, sendo executados de forma sequencial e integrada. A eventual divisão do objeto entre diferentes contratadas poderia ocasionar incompatibilidades técnicas, dificuldades de coordenação, aumento dos custos de fiscalização, conflitos de responsabilidade, atrasos na execução e comprometimento da qualidade final da obra.

Além disso, a execução por uma única empresa proporciona maior uniformidade dos serviços, melhor gerenciamento do cronograma, simplificação da fiscalização e responsabilização objetiva da contratada pelo resultado final do empreendimento.

Dessa forma, a contratação em lote único atende ao disposto no art. 47 da Lei nº 14.133/2021, por representar a solução mais eficiente e vantajosa para a Administração Pública.


16. RESULTADOS PRETENDIDOS

A contratação visa proporcionar melhorias permanentes na infraestrutura viária do Município, garantindo maior eficiência na prestação dos serviços públicos e melhores condições de mobilidade à população.

Com a execução da obra, espera-se alcançar os seguintes resultados:

melhoria das condições de trafegabilidade da Estrada Rural do Bairro Areias;
aumento da segurança para motoristas, motociclistas, ciclistas e pedestres;
redução dos custos de manutenção da via pública;
melhoria das condições de acesso às propriedades rurais;
maior eficiência no transporte escolar;
melhoria no deslocamento de ambulâncias e demais veículos da Secretaria Municipal de Saúde;
redução do tempo de deslocamento entre a zona rural e a sede do Município;
melhoria do escoamento da produção agrícola;
redução da ocorrência de processos erosivos provocados pelo tráfego e pelas águas pluviais;
aumento da durabilidade da infraestrutura implantada;
valorização das propriedades localizadas na região beneficiada;
incremento do desenvolvimento econômico e social do Município.

Os resultados esperados são compatíveis com os objetivos do Contrato de Repasse e com o planejamento da Administração Municipal para melhoria da infraestrutura viária.


17. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO

Para viabilizar a contratação, a Administração deverá adotar as seguintes providências antes da publicação do edital:

aprovação do presente Estudo Técnico Preliminar;
elaboração e aprovação do Projeto Básico e demais documentos técnicos;
consolidação das planilhas orçamentárias e cronograma físico-financeiro;
emissão da ART dos projetos;
elaboração do edital e da minuta contratual;
emissão de parecer jurídico;
autorização da autoridade competente para abertura da licitação;
indicação do gestor e do fiscal do contrato;
verificação da disponibilidade orçamentária e financeira;
publicação do edital da Concorrência Eletrônica.

Durante a execução contratual, caberá à Administração acompanhar, fiscalizar e controlar todas as etapas da obra, observando as disposições da Lei nº 14.133/2021.


18. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E INTERDEPENDENTES

Não foram identificadas contratações correlatas ou interdependentes indispensáveis para a execução do objeto.

Os serviços previstos poderão ser executados integralmente mediante a presente contratação, utilizando os projetos, memoriais, planilhas orçamentárias e demais documentos técnicos elaborados pelo Departamento Municipal de Obras.

Caso futuramente sejam executadas novas etapas de pavimentação ou melhorias em outros trechos da malha viária rural, tais intervenções constituirão novos objetos contratuais independentes.


19. REQUISITOS DE SUSTENTABILIDADE

Em observância ao art. 11, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021, a contratação deverá promover práticas ambientalmente responsáveis durante toda a execução da obra.

A contratada deverá observar, entre outras, as seguintes diretrizes:

realizar a correta segregação e destinação dos resíduos da construção civil, conforme a Resolução CONAMA nº 307/2002;
evitar desperdícios de materiais e insumos;
manter o canteiro de obras limpo e organizado;
adotar medidas para controle da emissão de poeira;
controlar ruídos dentro dos limites permitidos pela legislação;
impedir o lançamento de resíduos em cursos d'água, áreas de preservação permanente ou terrenos vizinhos;
realizar armazenamento adequado de combustíveis, lubrificantes e demais produtos potencialmente poluentes;
utilizar equipamentos em boas condições de manutenção, reduzindo emissões atmosféricas e consumo de combustível;
recuperar eventuais áreas temporariamente utilizadas durante a execução da obra.

Sempre que tecnicamente possível, deverão ser empregados materiais que atendam às normas técnicas vigentes e possuam qualidade comprovada.


20. ANÁLISE DOS RISCOS DA CONTRATAÇÃO

A análise dos riscos tem por finalidade identificar eventos que possam comprometer a execução da obra, permitindo à Administração estabelecer medidas preventivas e de controle.

Os principais riscos identificados são os seguintes:

	Risco Identificado
	Probabilidade
	Impacto
	Medidas Preventivas/Mitigadoras

	Chuvas intensas durante a execução
	Média
	Alto
	Planejamento do cronograma considerando a sazonalidade climática e possibilidade de reprogramação dos serviços.

	Atraso no fornecimento de materiais
	Média
	Alto
	Exigir planejamento de suprimentos da contratada e acompanhar o cronograma de aquisições.

	Inexecução parcial ou total do contrato
	Baixa
	Alto
	Fiscalização permanente, aplicação das sanções contratuais e exigência de garantia contratual, quando prevista.

	Serviços executados em desconformidade com o projeto
	Baixa
	Alto
	Fiscalização técnica contínua, conferência das etapas executivas e controle tecnológico dos materiais.

	Interferências não identificadas previamente (redes, drenagem etc.)
	Baixa
	Médio
	Vistorias preliminares e comunicação imediata ao fiscal do contrato para definição das medidas cabíveis.

	Acidentes de trabalho
	Baixa
	Alto
	Exigir cumprimento das Normas Regulamentadoras, utilização de EPIs e supervisão permanente pela contratada.

	Oscilação extraordinária dos preços dos insumos
	Baixa
	Médio
	Aplicação das regras legais de reajuste e, quando cabível, de reequilíbrio econômico-financeiro, observados os requisitos legais.

	Descumprimento do cronograma físico-financeiro
	Média
	Alto
	Acompanhamento periódico da execução, emissão de notificações e adoção das medidas contratuais cabíveis.




A gestão desses riscos será realizada pelo gestor e pelo fiscal do contrato durante toda a execução da obra, mediante acompanhamento contínuo e registro das ocorrências.

Caso a Administração entenda pertinente, poderá ser elaborada Matriz de Riscos específica para integrar o edital e o contrato, disciplinando a alocação objetiva dos riscos entre as partes, nos termos da Lei nº 14.133/2021.


21. BENEFÍCIOS ESPERADOS COM A CONTRATAÇÃO

A contratação proporcionará benefícios diretos e indiretos para a Administração Pública e para a população, dentre os quais destacam-se:

Benefícios para a Administração
melhoria da infraestrutura pública municipal;
redução dos custos de manutenção da via;
maior eficiência na prestação dos serviços públicos;
aumento da vida útil do pavimento;
maior previsibilidade dos custos de conservação da estrada.
Benefícios para a população
melhores condições de mobilidade;
maior segurança no tráfego;
redução do tempo de deslocamento;
melhoria do acesso aos serviços públicos;
valorização das propriedades rurais;
fortalecimento da atividade agrícola;
melhoria da qualidade de vida dos moradores da região.
Benefícios socioeconômicos

A obra contribuirá para o desenvolvimento regional ao facilitar o transporte da produção agrícola, reduzir custos logísticos, melhorar a integração entre as comunidades rurais e a sede do Município, além de incentivar a permanência das atividades econômicas no meio rural.


22. VIABILIDADE TÉCNICA DA CONTRATAÇÃO

A análise técnica demonstra que a contratação é plenamente viável.

O Município dispõe dos elementos técnicos necessários à execução da obra, compreendendo:

levantamento topográfico da área;
projeto executivo;
memorial descritivo;
especificações técnicas;
memória de cálculo;
planilhas orçamentárias;
cronograma físico-financeiro;
Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) dos projetos;
disponibilidade de equipe técnica para acompanhamento e fiscalização da execução.

O objeto apresenta características amplamente conhecidas pelo mercado da construção civil, permitindo ampla competitividade entre empresas especializadas e reduzindo riscos relacionados à execução contratual.

A solução adotada também é compatível com as normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT e demais legislações aplicáveis às obras públicas de engenharia.

Assim, sob o aspecto técnico, conclui-se que a contratação é plenamente exequível.


23. VIABILIDADE ECONÔMICA

Sob o aspecto econômico, a contratação mostra-se vantajosa para a Administração Pública.

O orçamento estimativo foi elaborado com base em referências oficiais de custos para obras públicas, observando os critérios estabelecidos no art. 23 da Lei nº 14.133/2021, garantindo que os valores estimados reflitam os preços praticados pelo mercado.

Além disso, a solução escolhida apresenta adequada relação custo-benefício, considerando:

maior durabilidade do pavimento;
menor necessidade de manutenção periódica;
redução dos custos operacionais da Administração;
aumento da vida útil da infraestrutura implantada;
melhor aproveitamento dos recursos provenientes do Contrato de Repasse.

Embora o investimento inicial seja superior ao de simples intervenções de manutenção da estrada, os custos futuros de conservação são significativamente reduzidos, tornando a solução economicamente mais vantajosa ao longo da vida útil da obra.


24. VIABILIDADE OPERACIONAL

A contratação também se mostra operacionalmente viável.

O Departamento Municipal de Obras dispõe de estrutura técnica para acompanhar, fiscalizar e medir os serviços executados, garantindo o cumprimento das especificações constantes do projeto.

A futura contratada será responsável pela execução integral da obra, fornecendo todos os materiais, equipamentos, mão de obra e demais recursos necessários, cabendo à Administração a fiscalização da execução e o recebimento dos serviços.

A forma de execução proposta possibilita adequado controle da qualidade da obra, cumprimento do cronograma físico-financeiro e correta aplicação dos recursos públicos.


25. COMPATIBILIDADE COM O INTERESSE PÚBLICO

A contratação atende diretamente ao interesse público, uma vez que proporcionará benefícios permanentes à infraestrutura municipal, contribuindo para:

melhoria da mobilidade rural;
fortalecimento da atividade agrícola;
melhoria do transporte escolar;
ampliação da segurança viária;
redução dos custos de manutenção da via;
melhoria do acesso aos serviços públicos;
incremento do desenvolvimento econômico e social do Município.

Além disso, a contratação permitirá o adequado cumprimento do objeto pactuado no Contrato de Repasse firmado com o Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional, garantindo a correta aplicação dos recursos públicos disponibilizados para o empreendimento.


26. CONCLUSÃO DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Com base nas análises realizadas neste Estudo Técnico Preliminar, conclui-se que a contratação é tecnicamente adequada, economicamente vantajosa e operacionalmente viável, atendendo às necessidades da Administração Municipal e ao interesse público.

A solução escolhida — execução da pavimentação em piso intertravado mediante contratação de empresa especializada — mostrou-se a alternativa mais eficiente entre as opções avaliadas, considerando os aspectos técnicos, econômicos, ambientais e operacionais.

Verificou-se, ainda, que:

a necessidade da contratação está devidamente caracterizada;
existe projeto executivo apto à execução da obra;
os quantitativos encontram-se definidos;
o orçamento foi elaborado com base em referências oficiais;
os recursos financeiros para a execução do objeto estão assegurados pelo Contrato de Repasse e pela correspondente previsão orçamentária municipal;
a contratação é compatível com os objetivos estratégicos da Administração Municipal;
foram avaliados os riscos da contratação e definidas medidas para sua mitigação;
a solução atende aos princípios da eficiência, economicidade, planejamento, transparência, competitividade e desenvolvimento nacional sustentável previstos na Lei nº 14.133/2021.

Em razão das características do objeto, da existência de projeto executivo completo, da definição precisa dos quantitativos e da adoção do critério de julgamento pelo menor preço global, recomenda-se que a Concorrência Eletrônica seja realizada com inversão das fases procedimentais, nos termos do art. 17, §1º, da Lei nº 14.133/2021, promovendo-se inicialmente o julgamento das propostas e, posteriormente, a habilitação da licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar.

Diante do exposto, recomenda-se o prosseguimento da fase preparatória da contratação, com a elaboração e aprovação do Projeto Básico, do Edital de Concorrência Eletrônica e da minuta do contrato administrativo.


27. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE

Considerando os estudos realizados e as informações constantes neste Estudo Técnico Preliminar, declara-se viável a contratação de empresa especializada para execução da pavimentação em piso intertravado em trecho da Estrada Rural do Bairro Areias, por atender ao interesse público, possuir viabilidade técnica, econômica e operacional e estar em conformidade com a Lei nº 14.133/2021.


28. ENCAMINHAMENTO

Encaminha-se o presente Estudo Técnico Preliminar à autoridade competente para:

aprovação do ETP;
autorização para prosseguimento da fase preparatória da contratação;
elaboração e aprovação do Projeto Básico;
elaboração do Edital da Concorrência Eletrônica e da minuta contratual;
realização dos demais atos preparatórios previstos na Lei nº 14.133/2021.


29. RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO:


                                                                                               Município Ipuiuna, 02 de julho de 2026.



_____________________________________
CIBELES A. DE FREITAS CARVALHO
Engenheira Civil
CREA SP 50 70445752/D MG
Autora do Projeto




_____________________________________
João Batista de Moraes
Chefe Setor de Estradas
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